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    PREFÁCIO




    O terrorismo, tema da presente obra, é atualíssimo diante do cenário globalizado em que nos encontramos no pós-11 de setembro de 2001. Ser escolhido para realizar o prefácio deste trabalho é uma honra, sobretudo sabendo que o autor teria tantos outros nomes mais qualificados do que o meu para executar tal tarefa.




    Dessa forma, como não elogiar uma obra que se propõe a enfrentar o espinhoso tema do terrorismo no Brasil neste início de século, a partir de um “passeio” histórico sobre o conceito de terrorismo na sociedade brasileira confrontando-o com o Direito penal do inimigo e o Estado Democrático de Direito.




    O texto possui uma abrangência e profundidade adequada à necessidade de esclarecimento que o assunto merece, sobretudo após a implantação da guerra ao terror pelos Estados Unidos da América, o que ocorreu num mundo em que o Brasil nem ao menos tinha uma legislação específica de combate ao terrorismo, especialmente uma legislação capaz de enfrentar um terrorismo globalizado e que se propaga pela rede mundial de computadores, com ataques cibernéticos e utilizando-se da mais alta tecnologia para causar terror.




    Em busca do pensamento do combate ao terrorismo historicamente utilizado no Brasil, o autor realiza uma brilhante análise, pesquisando as origens do termo terrorismo no Brasil, a influência internacional nessa conceituação, descrevendo o vínculo do terrorismo com a Lei de Segurança Nacional.




    Analisando ainda, as discussões sobre o terrorismo na Assembleia Nacional Constituinte de 1987-1988, investigando com maior ênfase três casos ocorridos no país, em contextos históricos bem distintos, o que proporciona uma abordagem que retrata a evolução conceitual do terrorismo. Foram dissecados os casos da Shindo-Remmei (Liga do Caminho dos Súditos), Riocentro e a Operação Hashtag.




    Há uma inegável relação do combate ao terrorismo com os ditames trazidos pelo Direito Penal do inimigo de Günther Jakobs, e isso fica sobejamente demonstrado pelo autor, que vincula com maestria as principais características da teoria de Jakobs com a legislação promulgada após os ataques de 11 de setembro e a guerra ao terror que se seguiu. Dessa forma o autor realiza uma análise crítica da Lei Antiterror brasileira (Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016).




    Com o auxílio das lições de Norberto Bobbio e Luigi Ferrajoli, é realizado um detalhado exame do Estado Democrático de Direito frente ao terrorismo globalizado, incluindo uma análise das novas tecnologias do século XXI, os riscos e perspectivas de um combate adequado ao terror e que mantenha o respeito ao ser humano.




    Como forma de solução democrática para o problema do terrorismo, o autor inova e colaciona à obra os ensinos da professora Keynep Kaya, que defende um novo método de combate ao terrorismo, a chamada “desradicalização”, que consiste em uma reeducação dos terroristas.




    O trabalho aqui apresentado destaca-se pela contribuição que está dando ao estudo do terrorismo no Brasil, inovando com a análise da grande influência do Direito penal do inimigo às legislações brasileiras, em especial, a Lei Antiterror, bem como o risco que essa inspiração ocasiona ao Estado Democrático de Direito. O autor aponta ainda soluções e cuidados de como o terrorismo deve ser tratado num contexto de total respeito aos direitos humanos.




    Desejo a todos que aproveitem o livro e tenham uma boa leitura e reflexão.




     Porto Alegre, março de 2022




     Moisés Fagundes Lara Junior




     Advogado


  




  

    INTRODUÇÃO




    No presente trabalho, pretende-se realizar uma análise histórico-conceitual do terrorismo na sociedade brasileira até a sua definição atual em nosso sistema jurídico penal; também se verificará as principais características do Direito Penal do inimigo, bem como as críticas a essa teoria e suas influências na legislação brasileira; o conceito do garantismo penal e do Estado Democrático de Direito, verificando-se a realização do combate ao terrorismo dentro de um Estado Democrático de Direito, onde devem ser respeitados e protegidos os direitos fundamentais.




    A complexidade do fenômeno terrorista é notória. No Brasil, a legislação sobre o tema necessitava de tratamento adequado ao assunto, pois a previsão de terrorismo estava restrita ao Art. 20 da Lei nº 7.170/83, Lei de Segurança Nacional anterior, revogada pela Lei 14.197/2021. Isso perdurou até entrada em vigor da Lei nº 13.260/2016, como será visto no trabalho.




    Diante disso, o tema terrorismo necessita de uma abordagem pormenorizada. Para tanto, no primeiro capítulo será realizada uma análise histórica do conceito de terrorismo no Brasil, com a delimitação do conceito de terrorismo, sua classificação, o seu vínculo com a Lei de Segurança Nacional e sua discussão na Assembleia Nacional Constituinte de 1987/1988; a influência do direito internacional na conceituação brasileira de terrorismo. Ao final do capítulo serão analisados os seguintes casos de terrorismo ocorridos no Brasil:




    1) o caso da Shindo-Remmei (Liga do Caminho dos súditos), uma organização montada por japoneses imigrantes no Brasil, que tinha como um de seus objetivos negar que o Japão havia perdido a II Guerra Mundial;




    2) o caso Riocentro, que foi um frustrado ataque a bomba ao Centro de Convenções do Riocentro, no Rio de Janeiro, na noite de 30 de abril de 1981, quando ali se realizava um espetáculo comemorativo ao Dia do Trabalhador, perpetrado por setores do Exército Brasileiro insatisfeitos com a abertura democrática; e




    3) o caso da Operação Hashtag, que foi a primeira condenação de terroristas Islâmicos na América Latina, já sob a vigência da Lei Nº 13.260/2016.




    No segundo capítulo do trabalho, será analisada a doutrina do direito penal do inimigo de Güther Jakobs, seus aspectos históricos e filosóficos, principais críticas e sua influência na legislação brasileira. E, por fim, uma análise crítica da recente lei antiterror brasileira (Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016).




    Jakobs desenvolveu seus estudos teóricos desde a apresentação das ideias iniciais em 1985 e, em 1999, voltou a tratar do tema e expôs que o direito penal possui como principal missão a proteção da norma penal violada pelo criminoso e a confiança dos cidadãos no Direito, ou melhor, segurança normativa. Com a ocorrência dos atentados de 11 de setembro de 2001, ele fortaleceu seu entendimento de que tenhamos um direito penal para o cidadão e um direito penal para o inimigo dentro de um mesmo sistema jurídico democrático.




    Dessarte criou duas categorias de pessoas: o cidadão e o não-cidadão, ou seja, aquele que possui seus direitos garantidos e aquele que deve ser excluído e igualmente tratado como inimigo. Dessa forma, está proposta a ideia de dois direitos penais em um único sistema jurídico: um que respeita os direitos humanos e está em consonância com a Constituição Federal e outro que constitui um retrocesso, retirando o direito de alguns, que são considerados nocivos à sociedade, tratando-os como não-cidadãos.




    Para Zaffaroni, nas últimas décadas vem ocorrendo uma transformação regressiva da política penal, visto que passamos do debate do abolicionismo e do reducionismo penal para expansão do poder punitivo do Estado, na qual o inimigo da sociedade ganhou o primeiro plano nessa discussão.1




    A doutrina do Direito Penal do inimigo proposta por Jakobs, por mais atentatório ao Estado Democrático de Direito que possa parecer, nos faz refletir criticamente a respeito daquilo que o nosso sistema penal já realiza travestido de direito penal democrático e que tem servido para contenção de uma massa da população que é excluída do contrato social, e por esse motivo, rompe com ele; serve ainda para verificarmos que esses conceitos de exclusão de determinados cidadãos estão sendo positivados em nosso sistema penal. Sendo assim, temos que analisar a contaminação da legislação penal por essa doutrina que ressuscita dogmas já deixados de lado pelo Direito Penal Moderno.




    Portanto, a doutrina do Direito Penal do Inimigo é um tema presente na sociedade contemporânea, informatizada e globalizada em que estamos inseridos, sobretudo após os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001.




    No terceiro capítulo, abordar-se-á o Estado Democrático de Direito, analisando os preceitos fundamentais da democracia e do garantismo, sobretudo na visão de Norberto Bobbio e Luigi Ferrajoli; as perspectivas da democracia e o Estado de direito frente às novas tecnologias do século XXI e o terrorismo dentro do Estado Democrático de Direito.




    Bobbio afirma que para uma definição mínima de democracia não basta que um elevado número de cidadãos participe direta ou indiretamente da tomada de decisão e nem que existam regras procedimentais como da maioria. Por conseguinte, é indispensável que todos aqueles que forem chamados para decidir ou a eleger os que decidirão tenham alternativas reais a escolher e que a eles sejam garantidos os seus direitos de liberdade, de opinião, de expressão das próprias opiniões, de reunião, de associação, etc.2




    O garantismo significa a “tutela daqueles valores ou direitos fundamentais, cuja satisfação, mesmo contra os interesses da maioria, constitui o objetivo justificante do direito penal, vale dizer, a imunidade dos cidadãos contra a arbitrariedade das proibições e das punições”3, onde os fracos devem ser defendidos mediante leis iguais para todos, e, em consequência, a garantia da sua liberdade. A garantia desses direitos fundamentais é o que torna aceitável por todos o direito penal e o próprio princípio majoritário.




    O modelo garantista intenciona alcançar um grau máximo de tutela dos direitos e na confiabilidade da justiça e das leis, limitando o poder punitivo e garantindo esses direitos às pessoas contra qualquer violência arbitrária, seja ela pública ou privada.4




    Posto isso, o objetivo deste estudo é analisar o conceito histórico do terrorismo no Brasil, relacionando a doutrina do Direito Penal do Inimigo com a atual lei antiterror brasileira, verificando a sua consonância com Estado Democrático de Direito e os postulados do garantismo penal.




    




    

      

        1 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. O inimigo no direito penal. Trad.: Sérgio Lamarão. Rio de Janeiro: Editora Revan, 2017a.


      




      

        2 BOBBIO, Norberto. O Futuro da democracia: uma defesa das regras do jogo. Tradução de M. A. Nogueira. Título original: Il futuro della democrazia. Una difesa delle regole del gioco. São Paulo: Paz e Terra, 1986


      




      

        3 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. Trad.: Ana Paula Zomer Sica, Fauzi Hassan Choukr, Juarez Tavares e Luiz Flávio Gomes. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002, p. 271.


      




      

        4 CARVALHO, Salo de. Pena e garantias: uma leitura do garantismo de Luigi Ferrajoli. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2001b.


      


    


  




  

    
1 UMA ANÁLISE HISTÓRICO-CONCEITUAL SOBRE O TERRORISMO NO BRASIL





    1.1. CONCEITO JURÍDICO E POLÍTICO DE TERRORISMO




    Os legisladores e até mesmo a doutrina pátria e internacional enfrentam uma certa dificuldade para conceituar o terrorismo. Dessa forma, é importante trazermos inicialmente a definição apresentada pelo dicionário Aurélio: “modo de coagir, ameaçar ou influenciar outras pessoas, ou de impor-lhes a vontade pelo uso sistemático do terror; forma de ação política que combate o poder estabelecido mediante o emprego da violência”5.




    Na acepção da palavra, terrorismo significa um estado psíquico de grande pavor e/ou medo. Modernamente, as palavras terror, aterrorizar, terrível, terrorismo derivam dos verbos latinos terrere (tremer ou causar tremor) e deterrere (amedrontar). As palavras inglesas terrorism, terrorist e terrorise somente foram empregadas depois que as palavras francesas equivalentes terrorisme, terroriste e terroriser surgiram, no período revolucionário entre 1793 e 1798. O vocábulo terrorista entrou em uso para definir os revolucionários que procuravam utilizar o terror de forma sistemática, seja para governar ou ainda para reforçar suas opiniões, quer na França como em outras partes6.




    Para Hodgson e Tadros7, o desenvolvimento de uma definição de terrorismo exige que seja identificado e resolvido uma série de dilemas distintos. Isso inclui o seguinte:




    1) o Propósito Terrorista: o terrorismo está restrito à perseguição de certos objetivos, por exemplo, objetivos políticos? Se sim, é algum objetivo político suficiente para constituir um propósito terrorista? São objetivos não-políticos suficientes para um propósito terrorista? E poderia haver ato de terrorismo que carece de um objetivo específico?




    2) a Ação Terrorista: que tipos de atos contam como atos de terrorismo? Devemos incluir apenas atos que matam ou causam ferimentos graves, ou devemos também incluir danos à propriedade ou ameaças de fazer qualquer um desses atos?




    3) o Alvo Terrorista: qualquer pessoa pode ser alvo de uma ação terrorista? As ações terroristas estão restritas a ataques a não-combatentes? Se sim, como definimos quem são os combatentes? Ou os combatentes em um conflito armado podem ser alvos terroristas?




    4) o Método Terrorista: os atos terroristas precisam estar relacionados à perseguição do propósito terrorista de forma específica? O terror é central para terrorismo, ou podem atos que não aterrorizam nem intimidam as pessoas ser um ato de terrorismo?




    5) o Agente Terrorista: qualquer pessoa pode cometer um ato terrorista? Os terroristas sempre agem em grupos, ou indivíduos agindo sozinhos podem ser terroristas? Um Estado ou seus representantes podem cometer atos de terrorismo?




    Analisando o primeiro dilema para definição de terrorismo, esse não se restringe a busca de apenas um objetivo político, como a coação de governos ou mesmo à intimidação da população. O terrorismo pode estar relacionado a questões de cunho ideológico, religioso e racista, podendo até mesmo ocorrer atos terroristas que não possuam um objetivo específico, intencionando um objetivo geral, como a contenção do avanço em números de fiéis de uma determinada religião, ou ainda, o enfraquecimento de uma determinada ideologia.




    Questiona-se ainda sobre ações que poderiam ser consideradas como ato terrorista, atos causadores de morte de pessoas e/ou atos causadores de danos materiais. Dentro dessa perspectiva, existe a controvérsia de incluir os danos causados à propriedade privada, o que poderia levar um determinado governo a perseguir seus opositores políticos, caracterizando-os como terroristas, por causarem dados materiais à propriedade privada, o que contraria o entendimento de um Estado Democrático de Direito, que deve primar pela liberdade de manifestação, incluindo críticas ao governo eleito.




    O Art. 2º da Convenção Internacional para Supressão do Financiamento do Terrorismo, adotada pela Assembleia-Geral das Nações Unidas em 9 de dezembro de 1999 e assinada pelo Brasil em 10 de novembro de 2001, promulgada pelo Decreto Nº 5.6408, de 26 de dezembro de 2005, considera o ato terrorista:




    Artigo 2




    1. Qualquer pessoa estará cometendo um delito, em conformidade com o disposto na presente Convenção, quando, por qualquer meio, direta ou indiretamente, ilegal e intencionalmente, prover ou receber fundos com a intenção de empregá-los, ou ciente de que os mesmos serão empregados, no todo ou em parte, para levar a cabo:




    a) Um ato que constitua delito no âmbito de e conforme definido em um dos tratados relacionados no anexo; ou




    b) Qualquer outro ato com intenção de causar a morte de ou lesões corporais graves a um civil, ou a qualquer outra pessoa que não participe ativamente das hostilidades em situação de conflito armado, quando o propósito do referido ato, por sua natureza e contexto, for intimidar uma população, ou compelir um governo ou uma organização internacional a agir ou abster-se de agir. (ênfase acrescentada)




    No entanto, o Art. 2º da Convenção Internacional sobre a Supressão de Atentados Terroristas com Bombas, promulgada pelo Decreto Nº 4.3949, de 26 de setembro de 2002, prevê com delito de atentado terrorista o seguinte:




    Artigo 2




    1. Comete um delito no sentido desta Convenção qualquer pessoa que ilícita e intencionalmente entrega, coloca, lança ou detona um artefato explosivo ou outro artefato mortífero em, dentro ou contra um logradouro público, uma instalação estatal ou governamental, um sistema de transporte público ou uma instalação de infra-estrutura:




    a) Com a intenção de causar morte ou grave lesão corporal; ou




    b) Com a intenção de causar destruição significativa desse lugar, instalação ou rede que ocasione ou possa ocasionar um grande prejuízo econômico.




    2. Também constitui delito a tentativa de cometer qualquer dos delitos enumerados no parágrafo 1.




    3. Também constitui delito:




    a) Participar como cúmplice nos delitos enunciados nos parágrafos 1 ou 2; ou




    b) Organizar e dirigir outros na perpetração dos delitos enunciados nos parágrafos 1 e 2; ou




    c) Contribuir de qualquer outra forma na perpetração de um ou mais dos delitos enunciados nos parágrafos 1 ou 2 por um grupo de pessoas que atue com um propósito comum; essa contribuição deverá ser intencional e ocorrer seja com a finalidade de colaborar com a atividade ou o propósito delitiva genérico do grupo, seja com o conhecimento da intenção do grupo de cometer o delito ou delitos de que se trate. (ênfase acrescentada)




    É de suma importância a definição do alvo de uma ação terrorista, uma vez que o terrorismo vitimiza várias pessoas que não estão envolvidas em conflito, o que pode diferenciá-lo de outras formas de luta armada. Segundo o Relatório de Padrões de Terrorismo Global do Departamento de Estado dos Estados Unidos de 200310, o termo terrorismo significa violência premeditada e com motivação política perpetrado contra alvos não-combatentes. Esse termo é utilizado para civis e militares que no momento do incidente estejam desarmados e/ou fora de serviço.




    O método terrorista está relacionado com a forma pela qual os terroristas pretendem alcançar seus objetivos políticos. Assim, a violência utilizada faz parte de um método complexo de perseguir esses objetivos. Porém, não é a única forma, existem as maneiras auxiliares para que se alcance o objetivo final, como por exemplo, todo o apoio logístico e financeiro para uma atuação terrorista capaz de ter o êxito planejado.




    Questão relevante sobre a definição de terrorismo diz respeito à natureza do agente terrorista, pois é importante saber se o próprio Estado, ou um agente agindo em seu nome, pode ser agente terrorista. Não seria surpresa que os próprios Estados praticassem atos terroristas, já que a origem do conceito de terrorismo está na ação do Estado para controlar oponentes políticos, e posteriormente passou a se aplicar aos atos de agentes não estatais. Mesmo com algumas divergências, a ideia de que os Estados podem cometer atos de terrorismo está implícita em algumas resoluções da ONU, a Resolução 74811 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de 1992, embora revogada aqui no Brasil, é um exemplo, onde era decidido o seguinte: “2. Decide também que o Governo da Líbia deve comprometer-se definitivamente a pôr fim a todas as formas de ação terrorista e a toda assistência a grupos terroristas, deve demonstrar prontamente, mediante ações concretas, sua renúncia ao terrorismo”.




    Walter Laqueur12 considera que é de vital importância reconhecer que o terrorismo, embora seja difícil de definir com precisão, não é sinônimo de guerra civil, banditismo ou guerra de guerrilha.




    A questão da definição de terrorismo não é somente problema acadêmico, mas também é algo que pode impedir uma cooperação internacional em torno do tema e prejudicar a criação de uma estratégia capaz de combater o terrorismo. Dessa forma, é necessário que tenhamos uma definição de terrorismo que seja aceita internacionalmente.




    Conforme Boaz Ganor13, existem pelo menos oito razões pelas quais é importante ter um entendimento internacional sobre o que constitui o terrorismo:




    1) Para que se possa traçar uma estratégia internacional eficaz, é necessário que se tenha um acordo sobre o que se está lidando, ou seja, precisamos de uma definição de terrorismo;




    2) Para que haja uma mobilização internacional contra o terrorismo que obtenha resultados operacionais, os participantes devem concordar com uma definição de terrorismo;




    3) Sem que se tenha uma definição de terrorismo, é impossível que se formule ou se faça cumprir acordos internacionais antiterror;




    4) Embora diversos países tenham realizados muitos acordos bilaterais e multilaterais relativos a uma variedade de crimes, na maioria dos acordos assinados, a extradição por crimes políticos é excluída e a motivação do terrorismo é quase sempre política.




    5) A conceituação do terrorismo será a base e a ferramenta operacional para expandir a capacidade de combater o terrorismo da comunidade internacional;




    6) Permitirá legislação e punições específicas contra os terroristas envolvidos ou seus apoiadores e, permitirá ainda, a formulação de um código de leis e convenções internacionais contra o terrorismo, contra organizações terroristas, e até mesmo contra Estados que patrocinam o terrorismo e empresas que negociam com eles;




    7) A definição de terrorismo dificultará as tentativas de organizações terroristas em obter legitimidade pública, o que irá corroer o apoio da população disposta a ajudar esses grupos;




    8) O uso operacional da definição de terrorismo pode incentivar organizações terroristas a mudarem de atividades terroristas para outras alternativas em que possam atingir seus objetivos, como guerra de guerrilha, diminuindo, assim, o intento do terrorismo internacional.




    No momento em que comete crimes, o terrorista tenta influenciar a opinião pública através da intimidação; isso é uma forma de comunicação, essa estratégia vem tendo sucesso nas últimas décadas.14




    Considerando a dificuldade de conceituar-se terrorismo, José Cretella Neto15, na ideia de diferenciá-lo de outros atos de violência, apresenta a seguinte definição:




    Terrorismo internacional é a atividade ilegal e intencional que consiste no emprego de violência física e/ou psicológica extrema e sistemática, generalizada ou não, desenvolvida por grupos ou por indivíduos, apoiados ou não por Estados, consistindo na prática de atos de destruição de propriedades e/ou de pessoas, ou de ameaçar constantemente usá-los, em uma sequência imprevisível de ataques, dirigido a grupos de indivíduos aleatoriamente escolhidos, perpetrados em territórios de Estados, cujos governos foram selecionados como inimigos da causa a que se dedicam os autores, causando indizível sensação de insegurança aos habitantes da sociedade contra a qual são feitas as ameaças ou cometidos os atentados.




    O referido autor inclui os seguintes elementos essenciais em sua definição supra16:




    1) um componente político-estratégico que se manifesta nas decisões das sociedades e dos governos dos Estados considerados como inimigos, por questões ideológicas e/ou religiosas, que procuram provocar mudanças políticas que os terroristas alegam não ser possíveis por meios lícitos;




    2) o uso de uma violência exacerbada dos métodos empregados, sob o aspecto físico e/ou psicológico, na forma de ameaças apresentadas na mídia, causando grande inquietação e insegurança na sociedade que sofre os ataques;




    3) a destruição, parcial ou total, de prédios, sobretudo aqueles que representam símbolos, como o World Trade Center, o Pentágono e a Casa Branca, ou de locais públicos onde ocorre uma grande circulação de pessoas, como as estações de trem e metrô de Nova Iorque, Paris, Madri e Londres;




    4) um elemento teleológico, que consiste em um ato dirigido contra um determinado Estado, mesmo que os bens destruídos ou as pessoas mortas sejam particulares;




    5) um elemento psicológico, já que as perdas materiais são menores do que o dano espiritual, representado pelo estado de angústia em que se encontram as populações ameaçadas, sabendo-se que, em geral, as vítimas não possuem qualquer vínculo com os resultados políticos almejados pelos terroristas; e




    6) um elemento de estraneidade, demonstrado pelos diversos territórios onde os ataques ocorrem, as diferentes nacionalidades dos membros do grupo terrorista, a variada proveniência dos fundos necessários à manutenção dos grupos e à execução dos atentados.




    Tem sido uma tarefa complexa tentar definir tanto a natureza quanto as características do terrorismo, distinguir o que sejam novos atos de terror dentro de velhas práticas de atos terroristas, uma vez que complexas são as diversas origens e causas do terrorismo. Dentro da atual geopolítica internacional, os olhares sobre o terrorismo mudaram, por exemplo, os freedom fighters, anteriormente considerados como heróis da resistência afegã em luta contra a invasão soviética, hoje são considerados como uma concentração de barbárie17.




    O importante é distinguir as diferentes características do terrorismo e a partir dessas traçar dilemas que se originam delas. Isso não ocorre porque o conceito de terrorismo está sob a pressão e o vínculo com a política.18




    Para que os terroristas consigam atingir o seu intento, que os conduzam ao sucesso esperado, é necessário que os efeitos dos danos causados por eles atinjam além das vítimas diretas, aquelas pessoas diretamente atacadas, disseminando um sentimento de pânico social, pois é da essência do terrorismo que seja aleatória a identificação de suas vítimas19. É o que Callegari20 chama de “vítimas sem rosto”, pois seria uma categoria considerada inferior, segundo o “etnocentrismo” dos terroristas, que se consideram os eleitos pelos deuses para cumprir uma missão histórica.




    Um ato de violência pode ser considerado um ato terrorista quando seus efeitos psicológicos são desproporcionais com o seu resultado físico. A falta de discriminação espalha o medo, pois se nenhum indivíduo é o alvo, ninguém pode estar seguro.21




    Sem que haja essa indeterminação de vítima (diretas ou indiretas), o ato praticado não é capaz de alcançar a disseminação da mensagem de terror de forma suficiente para que seja caracterizado como sendo um ato de terrorista. Nunca se deve esquecer que o terrorismo é ato de amplitude de efeitos, que necessariamente deve se apresentar capaz de instaurar um clima de terror generalizado.22




    Para se diferenciar o crime de ameaça do terrorismo, pode-se dizer que a mensagem constante na ameaça é “vou atingir você”, sujeito determinado, se não cumprir determinada ordem imposta; ao contrário, a mensagem própria do terrorismo é que em uma próxima vez “posso atingir você”, sujeito indeterminado.23




    À primeira vista, os terroristas, como quaisquer outros criminosos, cometem uma grande variedade de atos ou omissões que se classificam como crimes comuns previstos na legislação penal, tais como homicídios, danos, sequestros, uso ilegal de armas e explosivos etc. No entanto, a motivação e uma agenda particular é que fazem de um criminoso comum um terrorista. O terrorismo é mais do que apenas o cometimento de crimes graves, o agente deve estar em busca de seus objetivos políticos, religiosos ou quaisquer outros objetivos ideológicos. Portanto, no contexto do direito penal, deveria ser evitado o termo “terrorismo” e sim se utilizar do termo “crime motivado por terrorismo”.24




    Sendo assim, se o PCC (primeiro comando da capital), grupo organizado de bandidos que iniciou suas atividades na capital paulista, realiza uma ação criminosa de sequestro de uma autoridade para que seja facilitada a entrada em um determinado presídio e a libertação de integrantes daquela organização criminosa, esse grupo de bandidos comete um crime comum, previsto na legislação penal.




    Por outro lado, se um determinado grupo terrorista explode um carro bomba na tríplice fronteira (Brasil-Argentina-Paraguai), matando vários turistas norte-americanos que visitavam as Cataratas do Iguaçu, em represália a uma decisão dos Estados Unidos da América com relação à geopolítica do Oriente Médio, há a ocorrência do cometimento de um crime motivado por terrorismo.25




    Um crime motivado por terrorismo não se caracteriza exclusivamente pela orientação do terrorista para um objetivo final indireto como, por exemplo, atingir um determinado Estado. Para atingir este objetivo final, antes, um terrorista tem que atingir um marco importante, que é a disseminação do terror e do medo.26




    Para distinguirmos o terrorismo de outras violências sociais, devemos considerar as seguintes características básicas combinadas: a) um ato de violência para ser considerado terrorista deve causar efeitos psíquicos em determinada população, em termos de reações emocionais generalizadas, como medo e ansiedade, condicionando suas atitudes e comportamentos em uma determinada direção, e são desproporcionais em relação às suas consequências materiais reais ou potenciais, em termos de danos físicos infligidos a pessoas e coisas; b) a violência deve ser sistemática e imprevisível para que tenha tal impacto, normalmente direcionada contra alvos selecionados pela sua relevância simbólica dentro de uma estrutura cultural predominante e em um determinado contexto institucional; e c) o dano causado nesses alvos deve ser usado para transmitir ameaças que tornam o terrorismo um mecanismo de comunicação e controle social.27




    O terrorismo tem sido entendido como uma prática política daqueles que se utilizam da violência contra pessoas e coisas como uma forma de provocar terror. No entanto, tem-se como ponto de partida para a análise desse fenômeno, a distinção entre o terror e o terrorismo, sendo aquele o instrumento de emergência que um Governo se utiliza para manter-se no poder, tendo como exemplo mais conhecido desse, o ocorrido durante a Revolução Francesa (1793-1794), utilizado por Robespierre e Saint-Just. 28Três séculos antes, Maquiavel dizia que era necessário periodicamente propagar o terror e o medo para que se pudesse retomar o Estado ou conservar o poder.




    Daí nasce uma controvérsia, qual seja: se é melhor ser amado ou temido. Pode-se responder que todos gostariam de ser ambas as coisas; porém, como é difícil conciliá-las, é bem mais seguro ser temido que amado, caso venha a faltar uma das duas. Porque, de modo geral, pode-se dizer que os homens são ingratos, volúveis, fingidos e dissimulados, avessos ao perigo, ávidos de ganhos; assim, enquanto o príncipe agir com benevolência, eles se doarão inteiros, lhe oferecerão o próprio sangue, os bens, a vida e os filhos, mas só nos períodos de bonança, como se disse mais acima; entretanto, quando surgirem as dificuldades, eles passarão à revolta, e o príncipe que confiar inteiramente na palavra deles se arruinará ao ver-se despreparado para os reveses. Pois as amizades que se conquistam a pagamento, e não por grandeza e nobreza de espírito, são merecidas, mas não se podem possuir nem gastar em tempos adversos; de resto, os homens têm menos escrúpulos em ofender alguém que se faça amar a outro que se faça temer: porque o amor é mantido por um vínculo de reconhecimento, mas, como os homens são maus, se aproveitam da primeira ocasião para rompê-lo em benefício próprio, ao passo que o temor é mantido pelo medo da punição, o qual não esmorece nunca.29




    Causa espécie o entendimento de que a Revolução Francesa, a qual ocasionou grandes avanços relacionados à liberdade, à igualdade e a uma justiça social, tenha sido realizada e mantida através do terror. A explicação a este fenômeno, que vincula a implantação de uma nova ordem ao terror, ocorre pelo entendimento de que, dentro de uma revolução, há necessidade do uso da violência para que se consiga derrubar o regime existente e implantar e manter um novo governo.30




    O conceito político de terrorismo liga-se à sua finalidade política, a qual é uma característica essencial ou uma especial motivação do terrorismo, e relaciona-se à finalidade de ocasionar uma mudança política. Dessa forma, é a finalidade política que o diferencia dos demais crimes comuns, visto que a mensagem é dirigida ao Estado, por meio da disseminação do terror.31 “Para o terrorista político propriamente dito, entretanto, é sine qua non que o objetivo preponderante e a justificação final do terror sejam o favorecimento de sua causa política. Uma importante característica do terror político é sua natureza indiscriminada.”32




    Os delitos com motivação política, nos quais está o terrorismo, ou mesmo os crimes políticos, são dirigidos contra um Estado. O cometimento de atos terroristas expressa uma oposição ideológica ou religiosa às políticas de um governo. Contudo, devido à gravidade das condutas realizadas, que são sempre direcionadas a pessoas inocentes e colocam em risco a democracia, a ideia de motivação fica ultrapassada.33




    É importante salientar que nem todos os crimes políticos são de cunho terrorista. Na definição de Silva34, crime político “é todo fato culposo, seja praticado individualmente ou por grupo de pessoas, dirigido contra a segurança ou estabilidade das instituições públicas ou que resulte em lesão à ordem política”.




    Eunice Castro Seixas35 propõe uma análise crítica: pode o pesquisador que estuda o terrorismo não se identificar com a causa, com o perpetrador ou com a vítima? Ou seja, se o investigador do fenômeno somente considerará aquele ato como terrorista se identificar-se com a vítima do ato; ou se sua identificação é com quem realizou o ato ou até mesmo com a causa que o motivou e, nesse caso, o ato passa a ser relativizado, podendo ou não ser considerado um ato terrorista. Pode-se negligenciar essa identificação no processo de estudo do terrorismo ou na sua teorização? Pois se o estudo pode servir para fins de regulação ou de emancipação social, o pesquisador deve assumir as suas premissas de valor? Sobretudo quando se estuda um fenômeno que se identifica com o pesquisador. Nesse caso, o problema não é definirmos terrorismo de uma forma universal, mas sim compreender o fenômeno através de uma análise de seu caráter político, de sua diversidade discursiva, e da situação social em que ocorre.




    O perigo é justamente termos uma definição universal sobre terrorismo, naturalizando a mesma conceituação sem um estudo do seu caráter político e social, a exemplo do que vem ocorrendo após os atentados de 11 de setembro de 2001, em que os Estados Unidos da América impuseram uma guerra ao terror, segundo suas doutrinas e legislações.




    As concepções políticas clássicas salientam um conceito de terrorismo como sendo uma violência revolucionária exercida por populares e/ou por elites apoiadas pelas massas contra um terror de Estado. Com isso, fica excluído o terrorismo de Estado, que exerce uma violência ilegítima, denominada “terror”. Se um Estado comete atos terroristas (de terror), podemos excluir dessa prática os governos democráticos ocidentais. Contudo, há Estados que praticam violências sobre grupos étnicos e políticos.36




    Então, dentro dessa “violência democrática” pode-se dizer que um povo, por eleger um governo que usa da violência contra grupos étnicos, religiosos e políticos, quer que sua vontade seja feita até mesmo através da violência? Ou isso seria uma distorção desse governo democrático para se eternizar no poder, realizando a “vontade” do povo, na eterna justificativa de que os fins justificam os meios?




    Dentro de uma ideia de terrorismo e revolução, temos o aspecto indiscriminado do ato terrorista de explodir uma bomba que extermina qualquer pessoa que esteja no local da explosão e não somente o inimigo, o que representa o elemento diferenciador entre o terrorismo revolucionário e terrorismo contrarrevolucionário ou fascista, pois enquanto a ideia revolucionária aceita o atentado político, porém nega o terrorismo, porque pode atingir um aliado, além do inimigo, os contrarrevolucionários têm como elemento determinante para fins da escolha terrorista a forma indiscriminada dos resultados da ação, os quais desejam criar uma tal condição de incerteza e de temor que cheguem a produzir condições favoráveis para realização de um golpe de Estado pacificador e libertador. Em outros termos, enquanto o terrorismo revolucionário está com as massas, o terrorismo contrarrevolucionário é contra as massas.37




    Os ataques ocorridos em 11 de setembro de 2001, nos Estados Unidos da América, criaram uma nova consciência, a de que não podemos combater o terrorismo sem lutarmos contra a violência sistêmica que o contextualiza.38




    O debate internacional sobre o terrorismo, no nível jurídico-político, sobretudo após o 11 de setembro de 2001, tem sido pressionado para que se tenha um consenso sobre a definição do fenômeno terrorista. As pressões do contraterrorismo ampliam a concepção de terrorismo, incluindo nas ofensas criminais, financiamento e ameaças de terrorismo. Para que se harmonizem as políticas de antiterrorismo entre os Estados, o debate concentra-se no acordo sobre definições operacionais de atos terroristas e não de terrorismo. A controvérsia persiste, porém, fica limitada pela necessidade de uma junção de políticas e empenho no combate ao terrorismo. Não obstante, será que este esforço está sendo realizado de modo crítico, ou a pressão das superpotências como os Estados Unidos impõe seus conceitos do que seja o terrorismo de como ele deva ser combatido?39




    Recentemente, o Brasil sofreu pressões internacionais para que fosse promulgada uma lei antiterror que se harmonizasse com os novos ditames globais sobre o que é e como se estrutura e financia o terrorismo moderno, sobretudo após o 11 de setembro de 2001. Pressão essa que resultou na promulgação da Lei 13.260, de 16 de março de 2016.




    Em 8 de setembro de 2006, a ONU40 adotou uma Estratégia Global de Contraterrorismo, salientando alguns aspectos importantes para a definição do terrorismo, sobretudo reafirmando que os atos, métodos e práticas de terrorismo, em todas as suas manifestações, objetivam a exclusão dos direitos humanos, das liberdades e da democracia, ameaçando a segurança dos Estados, bem como sua integridade territorial, onde desestabilizam governos legítimos. Reafirmou, ainda, que o terrorismo não pode ser associado a uma determinada religião, nacionalidade, civilização ou etnia.




    As pesquisas sobre terrorismo devem tratar os indivíduos e grupos terroristas como variáveis independentes e não como variáveis dependentes. Dessa maneira, devem se concentrar nas causas do terrorismo e não nas características dos terroristas.41




    A ideia de entender-se o terrorismo como um crime internacional não possui uma resposta adequada e o Tribunal Criminal Internacional não o incluiu sob sua jurisdição. Esse desacordo sinaliza uma resistência às propostas impostas pelas superpotências, que possuem uma visão única sobre o terrorismo. Seria importante que se tivesse um debate amplo com outras áreas disciplinares e até mesmo com aqueles que sofrem com o terrorismo.42




    O terrorismo é um fenômeno socialmente negociado, em que as entidades envolvidas disputam palavras, onde uma entidade é mais poderosa que a outra e por isso designa seus oponentes como terroristas.43




    Sob a visão dos “dominados”, que apresentam o terrorismo como uma forma de resistência, Bauman44 analisa:




    [...] se apenas nós tivermos o controle total dos combustíveis que alimentam os motores deles, a engrenagem vai ter de parar. Eles precisarão comer em nossas mãos e fazer o jogo de acordo com as regras que nós estabelecermos. A estratégia, contudo, diferentemente do cálculo de possibilidades, não é simples nem auto-evidente. Embora nós tenhamos meios suficientes para comprar mais e mais armas, todo o dinheiro de propina que financia sua compra não será o bastante para que nos equiparemos ao poder militar deles. A alternativa, ainda que seja apenas a segunda melhor opção, é empregar outra arma que nós possuímos tanto quanto eles, se não mais: nosso potencial de causar prejuízo, o poder de tornar a luta pelo poder algo custoso demais para se continuar, algo que não vale a pena ou cuja continuidade é claramente impossível. Considerando-se a gritante vulnerabilidade de seus territórios, seus tipos de sociedades, a capacidade destrutiva de nosso poder de causar prejuízo pode muito bem transcender o potencial reconhecidamente formidável de suas armas de destruição em massa. Afinal, precisa-se de muito menos homens, material e trabalho para paralisar uma cidade como Nova York ou Londres do que para descobrir o esconderijo de um único comandante terrorista em sua caverna nas montanhas ou expulsar seus subalternos de sótãos e porões em favelas urbanas…




    O terrorismo é uma tática de guerra que envolve uma violência premeditada, de motivação política, praticada por grupos clandestinos contra qualquer cidadão de um País, seja ele militar ou civil, com intenção de causar vítimas em massa e destruição física dos alvos. Ao contrário das guerrilhas, os terroristas possuem menor capacidade de derrubar os governos de seus adversários políticos, porém conseguem infligir destruição discriminada ou mesmo indiscriminada para coagi-los a mudar sua política de governo.45




    J. Bowyer Bell46 proclamou: “diga-me o que você pensa sobre o terrorismo, e eu lhe direi quem você é”, isso demonstra que quem define o terrorismo vincula esse conceito aos seus próprios objetivos ideológicos e/ou políticos.




    Podemos considerar o terrorismo como uma forma de comunicação de massa pela qual um determinado grupo terrorista fala aos seus seguidores “nós estamos fazendo isso por vocês”, ao mesmo tempo em que alerta aos seus inimigos sobre as consequências de ignorar suas demandas.47




    Para o sociólogo britânico Philip Schlesinger48, não há uma definição comumente aceita para o terrorismo, pois o próprio processo de definição é, em si mesmo, parte de uma contestação mais ampla sobre ideologias ou objetivos políticos.




    No período militar brasileiro, ficou clara a ocorrência desta demonstração de poder do Estado, onde o regime designava os adversários políticos como terrorista, através de uma Lei de Segurança Nacional conveniente, ao mesmo tempo em que impunha certo terror em parte da população, estabelecendo um terrorismo de Estado, por meio de prisões arbitrarias. Seus agentes, aparentemente à revelia do Estado, realizavam atos de terrorismo, como foi o atentado terrorista a bomba no Riocentro em 1981, assunto que será abordado com mais pormenores em item específico deste capítulo. Na atualidade, com a globalização, as grandes potências mundiais dizem o que é terrorismo e quem são os terroristas que devem ser perseguidos e aniquilados.




    Na procura de uma definição adequada para terrorismo, Schmid49 realizou extensa pesquisa, onde analisou 109 definições de terrorismo do meio acadêmico e encontrou 22 termos mais empregados, conforme a tabela abaixo:




    TABELA 1 – FREQUÊNCIA DE TERMOS DE DEFINIÇÃO EM 109 DEFINIÇÕES DE TERRORISMO
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            Frequência %


          

        




        

          	

            1


          



          	

            Violência, força


          



          	

            83.5


          

        




        

          	

            2


          



          	

            Político


          



          	

            65


          

        




        

          	

            3


          



          	

            Medo, terror enfatizado


          



          	

            51
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            Ameaça


          



          	

            47


          

        




        

          	

            5


          



          	

            Efeitos (psicológicos) e reações (antecipados)


          



          	

            41.5


          

        




        

          	

            6


          



          	

            Diferenciação vítima-alvo


          



          	

            37.5


          

        




        

          	

            7


          



          	

            Tática planejada, intencional, sistemática


          



          	

            32


          

        




        

          	

            8


          



          	

            Método de combate, estratégia, tática


          



          	

            30.5


          

        




        

          	

            9


          



          	

            Extranormalidade, em violação das regras aceitas, sem restrições humanitárias


          



          	

            30


          

        




        

          	

            10


          



          	

            Coerção, extorsão, indução de conformidade


          



          	

            28
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            Aspecto de publicidade


          



          	

            21.5
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            Arbitrariedade; impessoal, caracteres aleatórios, indiscriminação


          



          	

            21
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            Civis, não-combatentes, neutros, leigos como vítimas
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            Intimidação
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            Ênfase na inocência das vítimas


          



          	

            15.5


          

        




        

          	

            16


          



          	

            Grupo, movimento, organização como autor


          



          	

            14
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            Aspecto simbólico, demonstração para os outros


          



          	

            13.5


          

        




        

          	

            18


          



          	

            Incalculabilidade, imprevisibilidade, inesperada ocorrência de violência
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    Gráfico 1 - Definições de terrorismo por países e por organizações internacionais.
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    Gráfico 2 - Definições de terrorismo por acadêmicos.
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    Fonte: SCHMID52, 2011, p. 76.




    Se for comparado com o Gráfico 253, que demonstra a ocorrência de termos das definições acadêmicas, fica claro que os dois estudos ressaltam o terror praticado contra a população, porém, os Estados e organizações internacionais dão ênfase ao caráter ilegal, enquanto o meio acadêmico destaca o caráter político. Após um ataque terrorista, os Estados procuram punir o ato ilegal, enquanto a academia tenta entender o motivo subjetivo do ato. Ocorrem, assim, duas formas de abordagem do mesmo problema, enquanto os governos são mais práticos em sua atuação, buscando logo a perseguição e a punição dos responsáveis pela realização do ato terrorista, o meio acadêmico procura estudar o caráter teórico do ato. Essa diferença de abordagem gera um distanciamento entre a academia e os Estados envolvidos, o que provoca um atraso nos entendimentos para a definição consensual do terrorismo.




    O terrorismo é um método que inspira ansiedade de ação violenta repetida, empregado por (semi) indivíduos clandestinos, grupos ou atores estatais, por razões idiossincráticas, criminais ou políticas, em que - em contraste com o assassinato - os alvos diretos da violência não são os alvos principais. As vítimas humanas imediatas de violência são geralmente escolhidas aleatoriamente (alvos de oportunidade) ou seletivamente (alvos representativos ou simbólicos) de uma população-alvo, e servem como geradores de mensagens. Processos de comunicação baseados em ameaças e violência entre terrorista (organização), vítimas (em perigo) e alvos principais são usados para manipular o alvo principal (público (s)), transformando-o em alvo de terror, alvo de demandas ou alvo de atenção, dependendo se a intimidação, coerção ou propaganda é principalmente buscada.54 (tradução livre do autor)




    Em 2011, Schmid55 realizou uma revisão em sua pesquisa sobre o consenso acadêmico a respeito da definição de terrorismo e capturou a dimensão central no primeiro item abaixo e os seguintes itens servem de explicação a respeito do primeiro:




    1) O terrorismo se relaciona a uma doutrina sobre a eficácia presumida de uma forma ou tática especial de violência política geradora de medo e coerção, e também a uma prática conspiratória calculada, uma ação de violência direta, sem quaisquer restrições legais ou morais, sobretudo sendo realizada contra civis e não combatentes, gerando seus efeitos psicológicos e de propaganda em várias camadas da população e em partes do conflito.




    2) Como tática, O terrorismo é empregado em três circunstâncias fundamentais: a) uma repressão ilegal do Estado; b) uma euforia nas propagandas realizadas por atores não estatais em tempos de paz ou fora dos locais onde ocorrem os conflitos; e c) uma tática ilícita de guerra irregular utilizada por atores não estatais e estatais.




    3) A violência física ou ameaça praticada pelos terroristas envolve atos únicos de violência letal, como por exemplo, bombardeios e ataques armados, ou atos de duas fases, como o sequestro e outras formas de tomada de reféns para negociação coerciva, ou ainda ações com várias fases, como os desaparecimentos envolvendo sequestro, detenções secretas, torturas e assassinatos.




    4) Os terroristas tentam uma vitimização pública que dá início a duas maneiras de comunicação, por um lado os terroristas fazem demandas condicionais a indivíduos, a grupos, aos governos, à sociedade e, por outro lado, eles procuram obter apoio de setores da sociedade, com base em laços de etnia, religião, afiliação política, etc.




    5) O terrorismo é derivado do terror, que suscita medo, pavor, pânico ou mera ansiedade naqueles que são suas vítimas diretas, seja por sua brutalidade e falta de discriminação, violam as regras da guerra.




    6) Normalmente, as principais vítimas diretas de ataques terroristas não são as forças armadas dos seus oponentes, mas os civis, os não combatentes ou outras pessoas inocentes e indefesas que não possuem qualquer responsabilidade direta com o conflito que originou os atos terroristas.




    7) As vítimas diretas não são o alvo final, no exemplo de uma explosão de bomba num metrô, o alvo é o governo e a vítima direta é uma parcela anônima da população que estava no metrô e que foi morta ou ferida por causa da explosão da bomba colocada pelos terroristas. Essas vítimas diretas geram uma mensagem que, com a valorização das notícias dos meios de comunicação de massa, podem atingir vários públicos e partes em conflito que se identificam com a situação das vítimas ou com a causa declarada pelo grupo terrorista.




    8) Os terroristas podem praticar a violência de maneira individual, em pequenos grupos, em redes internacionais, através de atores estatais ou agentes clandestinos patrocinados pelo Estado, como por exemplo, os esquadrões da morte.




    9) Embora os métodos utilizados pelo terrorismo se assemelhem aos métodos empregados pelo crime organizado, a violência terrorista é predominantemente política.




    10) A finalidade dos atos de terrorismo é aterrorizar, intimidar, antagonizar, desorientar, desestabilizar, coagir, compelir, desmoralizar ou provocar uma população-alvo ou parte em conflito na esperança de disseminar insegurança e ter um ambiente mais favorável para que consiga atingir seus objetivos.




    11) As motivações para se engajar no terrorismo pode ser vingança pessoal ou vicária, revolução, libertação nacional e a promoção de diversas causas ideológicas, religiosas, políticas e sociais.




    12) Os atos de terrorismo fazem parte de uma campanha de violência que objetiva criar um clima generalizado de medo que permite aos terroristas manipularem o processo político de um determinado Estado.




    Existe uma grande distância entre o consenso acadêmico proposto para a definição de terrorismo e os debates e estudos realizados para negociação da Convenção Global sobre Terrorismo Internacional, isso impede uma cooperação internacional capaz desenvolver um conceito internacional de terrorismo.




    Entretanto, a existência de um consenso internacional a respeito do que seja o terrorismo não é uma garantia de que a comunidade internacional possa banir esse fenômeno, pois se isso fosse suficiente, não haveria tortura, crimes de guerra e genocídio em várias partes do mundo, visto que são conceitos sobre os quais existe acordo jurídico internacional, e, no entanto, tais delitos continuam ocorrendo.56




    É importante ter uma definição de consenso acadêmico? As ciências humanas e sociais não têm a matemática como sua linguagem comum, elas estão constantemente sob ataque de discursos políticos e populares, uma vez que compartilham sua linguagem com essas forças que expressam preferências sociais e poder político. Enquanto o surgimento das ciências exatas dentro das universidades levou a descobertas que mudaram o mundo e a nossa compreensão dele, as contribuições acadêmicas das ciências humanas e sociais foram bem mais modestas. Sendo assim, a busca por um consenso acadêmico torna-se importante, facilitando a definição de terrorismo.57




    1.2. ANÁLISE HISTÓRICA DO TERRORISMO NO BRASIL




    Com a abolição do tráfico de escravos negros em 1850 e o final da escravidão no Brasil em 1888, o país resolveu trazer trabalhadores europeus, sobretudo italianos, que chegaram em grande número ao porto de Santos para trabalhar nas fazendas de café do Estado de São Paulo. Com o passar dos anos, vários desses trabalhadores, decepcionados com as condições de trabalho nas fazendas cafeeiras brasileiras, começaram a migrar para cidade de São Paulo, onde foram trabalhar em diversos setores da economia, com destaque para as indústrias que iniciavam o seu desenvolvimento. Diante disso, iniciaram-se também os movimentos associativos e reivindicatórios dos trabalhadores, fazendo com que nascesse o movimento anarquista no Brasil.




    Por esse motivo, foi editado o primeiro diploma legal para tratar do tema no Brasil, que foi o Decreto 4.269, de 17 de janeiro de 1921, cuja ementa dizia: “Regula a Repressão do Anarchismo”, tendo uma total influência das legislações antianarquistas europeias que consideravam os anarquistas como praticante de atos terroristas.




    Art. 4º Fazer explodir em edificios publicos ou particulares, nas vias publicas ou logares franqueados ao publico, bombas de dynamite ou de outros explosivos iguaes, ou semelhantes em seus effeitos aos da dynamite.




    Pena: prisão cellular por um a quatro annos. (grafia original)




    Na sequência, foi editada a Lei Nº 38, de 04 de abril de 1935, que, embora não definisse a segurança nacional e nem o terrorismo, punia os crimes contra a ordem política e social nos seguintes termos:




    Art. 12. Divulgar, por escripto, ou em publico, noticias falsas sabendo ou devendo saber que o são, e que possam gerar na população desassocego ou temor.




    Pena – De 15 a 90 dias de prisão cellular.




    Art. 17. Incitar ou preparar attentado contra pessoa ou bens, por motivos doutrinarios, politicos ou religiosos.




    Pena – De 1 a 3 annos de prisão cellular.




    Paragrapho unico. Se o attentado se verificar, a pena será a do crime incitado, ou preparado. (grafia original)




    A intentona comunista, ocorrida entre 23 e 27 de novembro de 1935, influenciou a edição da Lei nº 136, de 14 de dezembro de 1935, a qual, além de definir novos delitos contra a ordem política e social, revogou os artigos 45, 46 e 48 da Lei 38/35.




    Em 1936, a Lei nº 244, criou o Tribunal de Segurança Nacional, como órgão da Justiça Militar, e dois anos após foi editado o Decreto-Lei nº 428, de 16 de maio de 1938, o qual dispunha que o processo e o julgamento dos crimes definidos na Lei nº 38 e na Lei nº 136 seriam realizados pelo Tribunal de Segurança Nacional.




    A Lei nº 38 e a Lei nº 136, ambas de 1935, foram revogadas pela Lei 1.802, de 05 de janeiro de 1953, que definia os crimes contra o Estado e a ordem política e social, a qual criminaliza de forma expressa o terrorismo nos seguintes artigos:




    Art. 4º Praticar:




    I - atos destinados a provocar a guerra civil se esta sobrevém em virtude dêles;




    II - devastação, saque, incêndio, depredação, desordem de modo a causar danos materiais ou a suscitar terror, com o fim de atentar contra a segurança do Estado. (ênfase acrescentada)




    Pena: - reclusão de 3 a 8 anos aos cabeças, e de 2 a 6 anos aos demais agentes.




    Art. 16. Fabricar, ter sob a sua guarda ou à sua disposição, possuir, importar, exportar, comprar ou vender, trocar, ceder ou emprestar transporte por conta própria ou de outrem, substâncias ou engenhos explosivos ou armas de guerra ou utilizáveis como instrumento de destruição ou terror, tudo em quantidade e mais condições indicativas de intenção criminosa. (ênfase acrescentada)




    Pena: - reclusão de 1 a 4 anos.




    Parágrafo único. A pena - será de três meses a um ano de detenção, quando os explosivos, embora sem licença da autoridade competente, se destinarem a fins industriais lícitos, fazendo-se a gradação pelo vulto do negócio e pela quantidade encontrada. Se as armas de guerra estiverem já fora de uso, ou, em qualquer hipótese, em número, qualidade e mais circunstâncias que justifiquem a sua posse para a defesa pessoal ou do domicílio do morador rural, a pena limitar-se-á à sua apreensão para imediato registro, que não poderá ser negado, sem motivo justificado, sob pena de responsabilidade da autoridade e imediata relevação da apreensão. (grafia original)




    Com a implantação da ditadura civil-militar no país em 1964, a Lei 1.802, de 05 de janeiro de 1953, promulgada democraticamente, foi substituída por diversas legislações que se sucederam, pois foi entendida como inadequada ao novo regime. O Decreto 314, de 13 de março de 1967, cuja ementa era: “Define os crimes contra a segurança nacional, a ordem política e social e dá outras providências”, em seus artigos 25 e 40, previa a punição ao terrorismo e aos atos de terror:




    Art. 25. Praticar devastação, saque, assalto, roubo, seqüestro, incêndio ou depredação; ato de sabotagem ou terrorismo, inclusive contra estabelecimento de crédito ou financiamento, massacre, atentado pessoal; impedir ou dificultar o funcionamento de serviços essenciais, administrados pelo Estado, ou mediante concessão ou autorização. (ênfase acrescentada) (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 510, de 1969)




    Pena: Reclusão, de 2 a 6 anos. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 510, de 1969)
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